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COMUNICADO 

 

TJRJ comunica decisões do Órgão Especial em ações 

de Representação de Inconstitucionalidade  

 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 

Desembargador Ricardo Rodrigues Cardozo, publicou, na edição 

de 23 de outubro de 2023 do Diário da Justiça Eletrônico do Estado 

do Rio de Janeiro, os Avisos TJ:nºs 279, 280, 281, 282, 283, 284, 

285, 286, 287, 288, 289, 290, 291, 292 e 293. 

 

Os atos informam sobre decisões do Órgão Especial em ações de Representação de 

Inconstitucionalidade.  

 

Acesse a íntegra de todos os Avisos  

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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Relator: Des. Antonio Iloizio Barros Bastos 

j.18/10/2023  p. 23/10/2023   

 

Apelação Cível. Ação de alimentos movida por ex-esposa e filha do alimentante. Sentença 

que julgou parcialmente procedente o pedido e fixou alimentos em 25 % dos ganhos do 

alimentante em favor da filha e em 10% em favor da ex-mulher, pelo período de dois anos. 

a contar do primeiro desconto em folha de pagamento. Observância do trinômio 

necessidade, razoabilidade e proporcionalidade. Pretensão de majoração dos alimentos, 

bem como da fixação por tempo indeterminado em favor do ex-cônjuge mulher. Ausentes 

as excções que justificariam os alimentos por tempo indeterminado. Recurso conhecido e 

desprovido.  

 

Fonte:  e-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ    

 

“Humanitas – Ciclos de Diálogos Interdisciplinares do Museu da Justiça” 

recebe o poeta Afonso Henriques Neto nesta quarta-feira (25/10) 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF condena mais seis envolvidos nos atos antidemocráticos de 8/1 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) condenou mais seis pessoas envolvidas nos atos 

antidemocráticos de 8 de janeiro pela prática dos crimes de associação criminosa armada, 

abolição violenta do Estado Democrático de Direito, tentativa de golpe de Estado, dano 

qualificado e deterioração de patrimônio tombado. O julgamento foi realizado na sessão 

virtual concluída em 17/10. 

 

A maioria do Plenário acompanhou o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, no 

sentido de que o grupo do qual eles faziam parte tinha intenção de derrubar o governo 

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/329869978
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/329869978


   

 

democraticamente eleito em 2022, ao pedir intervenção militar. Ele observou que, 

conforme argumentado pela Procuradoria-Geral da República (PGR), trata-se de um crime 

de execução multitudinária, ou de autoria coletiva, em que todos contribuíram para o 

resultado a partir de uma ação conjunta.   

 

Penas 

 

Como não houve maioria na fase da fixação das penas, prevaleceu o voto médio, nos 

termos propostos pelo ministro Cristiano Zanin. 

 

Para cinco réus - Reginaldo Carlos Begiato Garcia (AP 1116), Cláudio Augusto Felippe 

(AP 1192), Jaqueline Freitas Gimenez (AP 1263), Edinéia Paes da Silva dos Santos (AP 

1416) e Marcelo Lopes do Carmo (AP 1498) - foi imposta a pena de 16 anos e seis meses 

de prisão. Para Jorge Ferreira (AP 1171), a sanção foi de 13 anos e seis meses de prisão. 

 

Indenização 

 

Os sentenciados terão ainda de pagar indenização a título de danos morais coletivos no 

valor mínimo de R$ 30 milhões. Esse valor será quitado de forma solidária com todos os 

que forem condenados pelos atos antidemocráticos de 8/1. 

 

Defesas 

 

As defesas dos réus alegavam, entre outros pontos, que as condutas não foram 

individualizadas, que os atos não teriam eficácia para concretizar o crime de golpe de 

Estado, que eles pretendiam participar de um ato pacífico e que não teria havido o 

contexto de crime multitudinário. 

 

Acusações 

 

AP 1116 

 

Reginaldo Carlos Begiato Garcia foi preso no plenário do Senado Federal. Em seu 

aparelho celular foram encontradas diversas fotos e vídeos do momento da invasão. Em 

um dos vídeos, ele afirmava que “é assim que se faz... vamos retomar o Brasil”. 

 

AP 1171 

 



   

 

O réu Jorge Ferreira foi preso no Palácio do Planalto. Em seu celular havia registro 

fotográfico da invasão e mensagens de conteúdo falso, com ampla adesão ao movimento 

golpista. 

 

AP 1192 

 

No celular de Cláudio Augusto Felippe foram encontradas imagens de sua participação na 

marcha em direção à Praça dos Três Poderes e um autorretrato, com rosto coberto por 

máscara, no Palácio do Planalto, onde foi preso. 

 

AP 1263 

 

Jaqueline Freitas Gimenez foi presa no Palácio do Planalto. Em vídeo encontrado em seu 

celular, ao ultrapassar a barreira de contenção e chegar à Praça, ela afirma que o povo 

está invadindo os Três Poderes, que o “Brasil é nosso” e que vão “tirar o comunismo”. 

 

AP 1416 

 

Edineia Paes da Silva dos Santos também foi presa no Palácio do Planalto. No celular 

apreendido com ela havia mensagens de cunho golpista, inclusive comemorando a 

invasão do local. Outros vídeos revelam a preparação para os atos antidemocráticos. 

 

AP 1498 

 

Imagens obtidas no celular de Marcelo Lopes do Carmo e vestígios de seu DNA no 

Palácio do Planalto mostram sua participação na invasão do prédio. No aparelho havia 

fotos em áreas restritas com sinais de depredação e vandalismo, além de autorretrato com 

máscara contra gás lacrimogênio. Em um dos vídeos ele comemora a invasão e a 

depredação do Supremo. 

 

Divergências 

 

O ministro Nunes Marques, revisor das ações penais, votou pela condenação dos réus das 

APs 1263 e 1498 quanto aos crimes de deterioração de patrimônio tombado e dano 

qualificado por violência e grave ameaça e pela absolvição das demais acusações. 

 



   

 

Em relação aos réus nas APS 1116, 1171, 1192 e 1416, ele os absolveu de todos os 

delitos apontados pela PGR, mas reenquadrou as condutas apresentadas na denúncia 

para condená-los por incitação ao crime (artigo 286). 

 

Já o ministro André Mendonça votou pela condenação apenas pelo crime de abolição 

violenta do Estado Democrático de Direito. Quanto à fixação do valor mínimo dos danos 

morais coletivos, acompanhou o relator. 

 

Os ministros Cristiano Zanin e Edson Fachin acompanharam o relator nas condenações, 

divergindo apenas das penas e do valor das multas. 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, presidente do STF, divergiu do relator unicamente para 

afastar a condenação pelo delito de abolição violenta do Estado Democrático de Direito 

(artigo 359-L do Código Penal). Ele entende que a prática de tentativa de golpe de Estado 

absorve esse crime. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF fixa prazo para troca de substitutos de titulares de cartório por 

servidores concursados 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que, se um cartório extrajudicial 

ficar sem titular por mais de seis meses (em caso de vacância), somente alguém aprovado 

em concurso público pode ocupar essa função. No julgamento de embargos na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI 1183), a Corte deu prazo de até seis meses, contados 

da publicação da ata, para que os cartórios que estejam nessa situação troquem os 

substitutos por profissionais concursados. 

 

Como a mudança na interpretação da regra ocorreu 29 anos depois da sua publicação, o 

Plenário, em nome da segurança jurídica, seguiu o voto do relator, ministro Nunes 

Marques, para considerar válidos todos os atos realizados pelos substitutos nesse período. 

Eles também não precisarão devolver a remuneração recebida. 

 

Lei dos Cartórios 

 

Na ação, o Partido Comunista do Brasil (PCdoB) questionava dispositivos da Lei dos 

Cartórios (Lei 8.935/1994). No julgamento, ocorrido de forma virtual em junho de 2021, 

entre outros pontos, o Plenário havia reafirmado a regra de prévio concurso público para 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=516642&ori=1


   

 

ingresso na carreira sobre qualquer outra norma e excluído a possibilidade de prepostos 

não concursados, indicados pelo titular ou pelos Tribunais locais, exercerem a substituição 

por mais de seis meses. 

 

Afastamento eventual x definitivo 

 

Em 2021, ao votar no mérito da ação, o ministro Nunes Marques fez uma distinção entre 

situações de substituição por afastamento eventual do titular do cartório (por motivo de 

saúde, por exemplo) e de vacância (afastamento definitivo). 

 

Segundo ele, o titular concursado pode ficar afastado por mais de seis meses sem perder 

a titularidade e, nesse caso, mantém o direito de indicar substituto. Este, nessas 

condições, pode continuar a exercer suas atribuições normalmente pelo prazo que durar o 

afastamento do titular, mas sempre em nome e por conta do titular afastado. 

 

Já no caso de vacância, ou seja, de ausência definitiva do titular, a titularidade pode ser 

exercida interinamente por pessoa não concursada por no máximo seis meses. Nesse 

caso, o substituto age em nome próprio e por conta própria, sem se reportar a um titular. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Terceira Turma cassa ordem de prisão de devedor que foi exonerado do 

pagamento de pensão a filhas maiores 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) cassou ordem de prisão civil 

contra um homem desempregado que teve ação de exoneração de alimentos julgada 

procedente ao comprovar que as filhas, além de serem maiores de idade, gozam de boa 

saúde e não demonstraram a necessidade de continuar recebendo a pensão alimentícia. 

 

O colegiado também considerou que o homem possui outros três filhos menores de idade, 

para os quais presta alimentos desde 2018. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=516637&ori=1


   

 

 

Na origem do caso, as filhas ajuizaram ação de execução de alimentos para cobrar o 

pagamento dos valores em atraso, além daqueles que vencessem ao longo do processo, 

mas o pai informou que não teria condições de arcar com o débito devido às condições 

precárias de sua saúde e à situação de desemprego. 

 

O juiz de primeiro grau, entretanto, não acolheu a argumentação e decretou a prisão civil, 

mas o cumprimento da ordem foi suspenso em razão da pandemia de Covid-19. 

Posteriormente, o executado teve proposta de parcelamento do débito rejeitada pelas 

filhas, o que levou ao restabelecimento da ordem de prisão. 

 

A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), sob o argumento 

de que não houve comprovação de trânsito em julgado da sentença que exonerou o pai da 

obrigação de pagar alimentos. Além disso, segundo o TJMG, a exoneração não alcançaria 

a execução de alimentos, pois a sentença é de fevereiro de 2020, ao passo que a 

execução envolve verbas devidas no ano de 2019. 

 

Argumentos apresentados evidenciam desnecessidade e ineficácia da prisão civil 

 

Segundo o relator do caso, ministro Marco Aurélio Bellizze, a Súmula 309 do STJ define 

que não configura constrangimento ilegal a prisão civil do devedor de alimentos, em ação 

de execução proposta pelo rito do artigo 528 do Código de Processo Civil, objetivando o 

recebimento das prestações alimentícias vencidas nos três meses anteriores ao 

ajuizamento da ação e das que se venceram no curso do processo. 

 

No entanto, o ministro apontou que a argumentação apresentada pelo pai devedor foi 

pertinente e afasta o caráter de urgência da prestação alimentar, "a evidenciar a 

desnecessidade e a ineficácia da medida coativa, sem prejuízo, naturalmente, do 

prosseguimento da execução pelo rito da expropriação de bens". 

 

Amparado em precedente do tribunal, Bellizze destacou que a restrição da liberdade, no 

âmbito da prisão civil, somente se justifica nas seguintes circunstâncias: for indispensável 

à consecução dos alimentos inadimplidos; atingir o objetivo teleológico perseguido pela 

prisão civil (garantir, pela coação extrema da prisão do devedor, a sobrevida do 

alimentado); e for a fórmula que espelhe a máxima efetividade com a mínima restrição aos 

direitos do devedor. 

 

Leia a notícia no site 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/23102023-Terceira-Turma-cassa-ordem-de-prisao-de-devedor-que-foi-exonerado-do-pagamento-de-pensao-a-filhas-maiores.aspx


   

 

 

Prática de artes marciais justifica elevação da pena-base em crime de 

lesão corporal, define Sexta Turma 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou legítimo o aumento da 

pena-base no crime de lesão corporal cometido por praticante de artes marciais. Para o 

colegiado, os princípios éticos das modalidades esportivas de luta preveem a utilização da 

violência apenas em situações extremas, de modo que o delito com uso da força, nesses 

casos, configura maior reprovação da conduta. 

 

O entendimento foi estabelecido em caso no qual o réu, em uma casa noturna, desferiu 

um soco no rosto da vítima, causando-lhe debilidade permanente no lábio inferior e 

deformidade definitiva da face. 

 

Em primeiro grau, no momento de fixar a pena-base pelo crime de lesão corporal, o juízo 

levou em consideração o fato de o réu ser praticante de jiu-jítsu e valorou negativamente a 

circunstância judicial da culpabilidade. A pena final, fixada em três anos e quatro meses de 

reclusão, em regime semiaberto, foi mantida pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina 

(TJSC). 

 

No STJ, o relator, desembargador convocado Olindo Menezes, reduziu a pena para dois 

anos e sete meses de reclusão e manteve o semiaberto, mas a defesa, por meio de 

agravo regimental, insistiu na tese de que a valoração negativa da culpabilidade teria 

violado o artigo 59 do Código Penal. 

 

Análise da culpabilidade considera grau de censura sobre o comportamento do réu 

 

Em seu voto no julgamento do agravo, o desembargador Jesuíno Rissato – que assumiu a 

relatoria do processo – transcreveu precedente do STJ segundo o qual a culpabilidade 

deve ser entendida como o juízo de reprovabilidade sobre a conduta do agente, apontando 

maior ou menor censura de seu comportamento. 

 

Reafirmando os termos da decisão do relator original, o desembargador assinalou que o 

fato de o réu ser praticante de artes marciais, cujos princípios éticos vedam o uso da 

violência salvo em casos extremos, "justifica validamente a exasperação da pena-base, 

porquanto evidencia maior reprovabilidade da conduta". 

 



   

 

Com esse entendimento, a Sexta Turma manteve a pena fixada na decisão monocrática, 

inclusive o regime semiaberto. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ divulga resultado preliminar do Prêmio Justiça e Saúde 

 

Fonte: CNJ 
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Secretaria-Geral de Administração (SGADM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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